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			“Na medida em que a condição básica para a conscientização é que seu agente seja um sujeito, isto é, um ser consciente, a conscientização, como a educação, é um processo especifica e exclusivamente humano. É como seres conscientes que mulheres e homens estão não apenas no mundo, mas com o mundo. Somente homens e mulheres, como seres “abertos”, são capazes de realizar a complexa operação de, simultaneamente, transformando o mundo através de sua ação, captar a realidade e expressá-la por meio de sua linguagem criadora. E é enquanto são capazes de tal operação, que implica em “tomar distância” do mundo, objetivando-o, que homens e mulheres se fazem seres com o mundo. Sem esta objetivação, mediante a qual igualmente se objetivam, estariam reduzidos a um puro estar no mundo, sem conhecimento de si mesmos nem do mundo”. 

			Paulo Freire
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			Introdução

			Trecho 1: 

			
P : beleza! ... então, vamos começar?

			Laura: mas... o q que a gente tem que falar?

			Bruno: é mesmo... e aí?

			Joana: eh! Podeescreve tdo errado mesmo ou todo certinhu?rsrs

			P: pode escrever do jeito que vocês se sentirem melhor. o importante é que a gente se entenda para fazer o trabalho! 

			
Trecho 2: 

			
Joana: sei lah eu to axando td isso mto novo pra mim i tenho medo de ser mto complicado i eo naum conseguir.

			P: primeiro, isso é normal.  Não se preocupe. Agora tudo é novo

			P: não só pra você, é pra todo mundo. Mas é uma experiência única pra vocês

			Laura: verdade

			P: e como na escola vocês não tem a oportunidade, acho que voces devem participar e se dedicar!

			Bruno: isso é verdae, eu por exemplo tento me passar seguro mas eu também tenho medo

			Joana: ah mais pode ficar sussegado pq dificuldade é o ki eu mais vou ter...rsrs

			
Trecho 3:

			
P: o que vcs estão achando de discutir sobre os textos na internet?

			Joana: eu acho mto legal!

			Bruno: legal!

			P :opa que bom! bom ver que vocês estão gostanto!!!

			Laura : estamos sim gostando

			Bruno: eh estamos bem empolgados

			P : muito bom!!!

			Bruno:eu acho q ta sendo uma oportunidade pra gente fala sobre coisas que agente não tem na escola!

			Laura: eu também acho. e acho q ta sendo mto legal vê as nossas materias na internet, q a gente mesmo escreveu!!!

			Bruno: eh mesmo! É mto legal!!!

			


			Pode parecer incomum – e até estranho – iniciar este livro com três trechos de conversas sem, ao menos, fornecer elementos contextuais que possam situá-los na presente pesquisa (quem são os interactantes citados, qual a relação entre eles, sobre o que eles estão conversando, onde e quando tais conversas foram realizadas, qual a relação entre essas conversas e esta pesquisa etc.). Por enquanto, apenas gostaria de adiantar que os três trechos acima foram retirados de conversas online entre mim e um dos grupos de alunos(as)1 de uma escola pública de Ensino Médio que compõem o corpus de análise deste estudo em dois momentos distintos: os dois primeiros trechos fazem parte de uma interação ocorrida quase três meses antes da interação da qual o terceiro trecho é parte (ver capítulo 4).

			Contudo, mesmo sem maiores detalhes contextuais, é possível, ainda que precipitadamente, fazer uma consideração sobre os três trechos acima ao compará-los entre si: embora os participantes sejam os mesmos nos três trechos, pode-se dizer que, nos dois primeiros, há demonstrações de dúvidas e até de receios por parte dos interactantes supostamente em relação ao modo como proceder na interação online. No terceiro trecho, todavia, o ambiente já parece ser outro: os interactantes já parecem estar bem mais tranquilos e motivados com a tarefa de discutir a produção de textos via internet.

			Com efeito, o que pretendo mostrar com a citação dos três trechos de conversa na internet que tive com o grupo de alunos(as) é o quanto uma experiência nova de interação online pode ser bastante significativa para a aprendizagem colaborativa de produção textual no contexto escolar. Nesse sentido, o presente livro tem como principal interesse investigar o processo de construção de práticas colaborativas de escrita (PCE) entre um grupo de alunos(as) do Ensino Médio de uma escola pública do Município de Campinas - SP, por meio do uso de algumas ferramentas da internet. Com vistas a conseguir atender a esse interesse, surgem alguns pontos que norteiam o trabalho de pesquisa deste livro:

			Descrever e examinar, a partir da construção de um corpus ampliado das situações de interação entre todos os participantes envolvidos na pesquisa, como os diversos recursos e ferramentas digitais da internet podem fomentar e, de uma certa forma, até estimular a construção das PCE dos(as) alunos(as);

			Analisar o modo como o processo de construção de PCE possibilita mudanças não somente nos posicionamentos sociodiscursivos dos(as) alunos(as) em relação uns aos outros (participação ativa ou passiva, liderança, submissão, indiferença etc.), mas também em relação ao próprio trabalho de produção dos textos, mostrando, com isso, seu grau de envolvimento nas PCE;

			Discutir as possíveis implicações das práticas sociais de produção colaborativa de escrita experienciadas pelos participantes desta pesquisa no modo como alunos e professores, de uma forma geral, podem lidar com novas alternativas de (re)construção de saberes no contexto escolar;

			A principal justificativa para o delineamento desses pontos acima encontra respaldo, antes de tudo, no contexto sócio-histórico atual, que tem se caracterizado por mudanças muito significativas. Com efeito, a velocidade dos meios de comunicação e de produção, a volatilidade do capital e o acesso aos estoques mundiais de informação, possibilitados pela inserção das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC), vêem exercendo, conforme apontam Cope & Kalantzis (2000), grandes mudanças nas mais variadas instâncias da vida social.

			Nesse sentido, um destaque especial deve ser dado à internet, que, embora tenha começado como um projeto militar da agência norte-americana ARPA, com o objetivo de conectar apenas os computadores dos seus departamentos de pesquisa, tem se tornado um elemento cada vez mais marcante na vida cotidiana de milhões e milhões de pessoas, mormente dos adolescentes. Isso porque muitos desses adolescentes já estão imersos na “era digital” e, por isso, não conseguem simplesmente conceber o mundo sem a existência da internet; preferem “a informação imediata, gráficos, animações, áudio e vídeo ao texto simples, e interagem naturalmente com outros enquanto realizam multitarefas. Para eles, fazer é mais importante do que saber, e aprender tem que ser algo divertido e imediatamente relevante” (FIELDHOUSE & NICHOLAS, 2008, p. 60 – itálico no original). 

			Tomando como base essa experiência cada vez intensa dos mais jovens com o mundo digital, Snyder (2008, p. 158) argumenta que, muito embora o uso de novas TIC na escola seja, por muitos críticos, “associado à trivialidade da cultura popular”, o fato de as “mídias eletrônicas dominarem as vidas dos alunos como parte de um mundo cada vez mais conectado” já seria, para a autora, mais do que suficiente para incluí-las no currículo escolar. 

			Embora a autora esteja se referindo especificamente às escolas australianas, é possível estender essa visão para o contexto das instituições escolares públicas brasileiras, pois a internet tem sido usada por um número cada vez maior de usuários no Brasil, sobretudo por adolescentes, que, em geral, são os que mais dominam – e se sentem atraídos por – essa tecnologia. No entanto, ainda existe uma enorme defasagem entre a escola pública e o dia a dia de muitos alunos, decorrente do “fato de que a primeira parou no tempo e não tem conseguido acompanhar as constantes modificações impostas pelo desenvolvimento científico e tecnológico” (AMARAL et al., 2009, p. 7). Isso, por si só, já seria, portanto, um motivo bastante razoável para a inclusão da internet nas escolas brasileiras, que, em geral, ainda se encontram na era “pré-virtual”2. 

			Não obstante, a inclusão do computador e da internet no contexto escolar brasileiro enfrenta, a meu ver, basicamente dois grandes desafios: a possibilidade de acesso a esses recursos tecnológicos e o modo como usá-los para que se tornem ferramentas efetivamente importantes na escola. Em relação ao primeiro desafio, dados do IBGE de 20093 mostram que, embora uma grande parcela da população brasileira ainda não tenha acesso à internet, esse número vem diminuindo gradativamente. Segundo os dados, em 2009, 27,4% (16 milhões) dos domicílios investigados em todo o país já tinham acesso à internet, contra 23,8% em 2008. E, ao se levar em consideração o número de usuários que já acessaram à internet, os mesmos dados apontam que, em 2009, 67,9 milhões de pessoas com 10 ou mais anos de idade declararam ter usado a internet, o que representa um aumento de 12 milhões (21,5%) sobre 2008 e de 112,9% sobre 2005, cujo número de usuários era de apenas 31,9 milhões. Em relação às escolas, os números são ainda mais promissores. No final de 2009, segundo a União Internacional de Telecomunicações (UIT)4, embora os números sejam ainda bem inferiores à média dos países ricos, mais da metade das escolas no Brasil (56%) já tinha acesso à internet e esse número vem aumentando gradativamente, inclusive na escolas públicas brasileiras.

			Se o primeiro desafio parece se resolver através da compra e instalação de laboratórios de informática equipados com internet em escolas públicas, o segundo, no entanto, aparenta ser mais complicado, uma vez que envolve, além de investimento material, o investimento humano. Isso quer dizer que, se por um lado tem havido um certo empenho governamental para levar tecnologia às escolas públicas brasileiras, por outro, o próprio governo parece negligenciar uma outra questão de suma importância: a falta de um melhor preparo dos próprios profissionais da educação, mormente dos professores5, que, em geral, ainda não sabem como fazer com que essa tecnologia que chega às escolas possa se tornar, de fato, produtiva para o processo de ensino-aprendizagem. A exemplo disso, é possível mencionar o Programa Nacional de Tecnologia Educacional do Ministério da Educação (ProInfo), que embora seja tratado como um programa educacional com o objetivo de promover o uso pedagógico da informática na rede pública de educação, ainda se restringe apenas a levar às escolas públicas brasileiras recursos digitais (computadores, acesso à internet e materiais digitais de apoio), porquanto transfere aos estados e municípios a responsabilidade de garantir a estrutura adequada para receber os laboratórios e capacitar os educadores para uso dos recursos tecnológicos. Cabe aqui o comentário de SØby (2008, p. 129), ao argumentar que:

			As novas TIC não irão, por si só, criar inovação e novos espaços para a aprendizagem. O potencial da mídia digital só pode ser percebido se estiver ancorado em um contexto pedagógico, social e organizacional apoiado por um compromisso político. É por isso que se leva tempo para perceber os benefícios das TIC nos projetos de desenvolvimento escolares.

			Nesse sentido, pode-se dizer que, além da questão da formação dos profissionais da educação, há ainda questões internas à escola para as quais é preciso atentar, com vistas a uma utilização pertinente das TIC no processo de ensino-aprendizagem. Por exemplo, muitos professores – inclusive alguns da própria escola em que realizei a pesquisa de campo (ver capítulo 2) –, apesar de considerarem a internet um recurso tecnológico interessante, ainda não a vêem como uma ferramenta que possa ser, de fato, integrada às suas aulas. Isso, é claro, está relacionado à formação e capacitação docente, mas passa também por outras questões, como o receio, e até o preconceito, de lidar com o novo – no caso, a internet –, visto que não são poucos os professores que acham que o uso que os alunos fazem da internet “[...] não é bom porque eles (os alunos) só lêem coisas ruins e escrevem muito mal” (fala de uma professora de português com quem conversei na escola em que realizei a pesquisa de campo).  

			Há, por outro lado, muitos professores que já usam, de alguma forma, a internet como parte de suas aulas. Na escola em que realizei a pesquisa de campo, por exemplo, uma professora de geografia me disse que leva com frequência seus alunos ao laboratório de informática da escola. Segundo ela, “os alunos pesquisam bastante coisa no Google sobre o assunto trabalhado na aula [...]”. “O problema é que às vezes é difícil de controlar, porque eles ficam entrando no MSN e no Orkut para fazer outras coisas na internet [...]”. 

			Percebe-se, no entanto, que, apesar de fazer uso da internet como parte de suas aulas, a professora restringe seus alunos à utilização da internet com o fim exclusivo de buscar informações na rede (no Google), o que ainda é uma prática bastante comum entre os professores em geral. Esse uso bastante limitado da internet, perto da infinidade de opções que ela oferece aos seus usuários – e que os alunos, em geral, conhecem bem melhor do que os próprios professores –, vem a ser talvez a razão por que os alunos da professora de geografia preferem “fazer outras coisas na internet”, como usar o MSN e o Orkut.

			Devo chamar a atenção para o fato de que as falas das duas professoras (a de português e a de geografia), embora possam parecer, em princípio, isoladas, são, a meu ver, a reprodução de discursos pulverizados entre a classe docente em geral. Digo isso porque trabalhei durante nove anos (de 1998 a 2007) como professor no Ensino Fundamental e Médio e, desde 2003, quando comecei a me interessar particularmente pela questão do uso da internet no contexto escolar, venho, não raro, ouvindo falas como essas de colegas professores. 

			Particularmente em relação à escrita, há também algo que vem me intrigando na escola: o trabalho de produção textual individual – na forma das famigeradas “redações escolares” – em detrimento do trabalho colaborativo entre os alunos. Com efeito, desde o século XIX, o discurso Iluminista sobre a importância e a necessidade de tornar universal o acesso ao saber transformou a aprendizagem da escrita em um elemento de hierarquização social (CERTEAU, 1984). Nesse sentido, pode-se dizer que a escola vem desempenhando muito bem esse papel ao hierarquizar e privilegiar, a partir da perspectiva da meritocracia, o aprendizado individual(ista) da escrita, que, por sua vez, se torna um produto cada vez mais valioso, balizador do sucesso e do fracasso, do prestígio e da discriminação social do próprio aluno. Essa “herança individualista” é, por sua vez, perpetuada pelos próprios professores, uma vez que, conforme aponta Lévy (1999, p. 24):

			[...] Os mestres de hoje são aqueles que aprenderam no ensino fragmentado, na divisão de disciplinas, na disputa social pela melhor nota, pelo caderno mais bonito. São aqueles ex-alunos que faziam as provas após decorarem o conteúdo e esvaziavam a cabeça logo em seguida para começar um novo assunto na disciplina. 

			Com efeito, trabalhos recentes que tenho lido vêm mostrando como o uso de ferramentas digitais da internet vem possibilitando novas práticas de escrita digitais bastante diversas das práticas de escrita da era pré-internet. Entre essas novas práticas de escrita, as ‘práticas colaborativas de escrita’/ ‘práticas de escrita colaborativa’6 têm ganhado cada vez mais força, pois, ao mesmo tempo em que o processo de mudanças globais aumenta a necessidade de desenvolver atividades colaborativas, a internet, com todos os seus recursos tecnológicos, possibilita esse trabalho colaborativo.

			Nas grandes relações comerciais em nível global, por exemplo, o trabalho colaborativo tem sido, de fato, uma prática comum já há algum tempo. Como exemplo disso, pode-se mencionar a Escrita Colaborativa Apoiada por Computador (Computer Supported Collaborative Writing­ - CSCW)7, um campo de investigação recente em diversas áreas profissionais, cujo objetivo é tentar projetar e desenvolver sistemas baseados em computador, para que duas ou mais pessoas possam trabalhar juntas na produção de um mesmo documento. Esse “espírito coletivo” propiciado pela CSCW já se tornou comum em muitas empresas, que já descobriram que problemas podem ser resolvidos mais eficientemente por um grupo interligado do que por alguém isolado, criando nas pessoas envolvidas o senso de responsabilidade e de comprometimento pelo trabalho de todos, no qual ninguém é propriamente o proprietário da ideia, mas sim um colaborador.

			Na área acadêmica, embora ainda haja uma forte herança Iluminista da figura do “autor-proprietário” do texto escrito (ver capítulo 3), pode-se dizer, ainda que timidamente, que cada vez mais trabalhos acadêmicos têm sido realizados de forma colaborativa, a partir do uso de diferentes ferramentas, como a conversa instantânea, o correio eletrônico, os fóruns virtuais etc., cujos responsáveis (autores) se encontram, muitas vezes, em cidades, estados e até países diferentes. 

			No entanto, nas áreas relacionadas aos estudos sobre letramento, tenho percebido que essa relação entre o uso da internet e o desenvolvimento de trabalhos colaborativos ainda não é algo muito tematizado no Brasil8. Com efeito, muitos dos autores nos quais me apoiei para construir o arcabouço teórico desta pesquisa lidam, em geral, com outros contextos de atuação que não propriamente o de letramento. 

			Destarte, como um professor que acredita na possibilidade de fazer do “novo” uma prática real, ou pelo menos possível, estava convencido de que me enveredaria por esse caminho um tanto tortuoso. Como já estava também convencido de que a pura e simples inserção de novas TIC na escola, por si só, não seria capaz de responder às necessidades e exigências de um trabalho bem-sucedido que articule o uso da internet e as práticas de escrita escolares, duas questões surgiram logo de início: o que significa, então, usar as ferramentas da internet como instrumentos, de fato, produtivos no contexto de aprendizagem escolar? E como isso pode promover um ensino que não isole os alunos, mas, ao contrário, os faça aprender de uma forma integrada e colaborativa? 

			Ao pensar nessas duas questões, estou partindo do pressuposto de que a aprendizagem colaborativa pode, de fato, ocorrer no contexto escolar por meio do uso de ferramentas da internet. Tal pressuposto é, a meu ver, também fruto da influência da própria Linguística Aplicada na minha formação. Isso porque penso que, por meio de um percurso empírico e de caráter interdisciplinar, é possível, se não responder, mas, pelo menos, refletir mais cuidadosamente acerca dessas indagações. Foi partindo, portanto, desse pressuposto que nasceu a ideia de elaborar um projeto de ensino, cujo objetivo era, de alguma forma, promover PCE no contexto escolar a partir do uso de ferramentas digitais da internet. O projeto de ensino consistiu, então, na criação e no desenvolvimento de um jornal digital numa escola estadual localizada no município de Campinas – SP, entre os meses de agosto e novembro de 2008, com um grupo de voluntários composto por dezenove alunos(as) do primeiro e segundo anos do Ensino Médio do período escolar matutino, com idades entre quinze e dezessete anos, e por um professor de língua portuguesa (ver capítulo 2).

			O projeto de ensino envolveu o trabalho colaborativo dos(as) alunos(as) no processo de produção das matérias a serem expostas no jornal, a partir do uso de duas ferramentas digitais que os adolescentes, em geral, conhecem e usam: a conversa instantânea e o correio eletrônico. Desse modo, o projeto de ensino me proporcionou dados empíricos que me possibilitaram, ao longo dos quatro meses de sua vigência na escola, construir o corpus de análise deste livro, a partir dos registros gerados dos encontros online via conversa instantânea, como os três trechos mencionados no início deste capítulo, e das mensagens trocadas via correio eletrônico entre os participantes envolvidos na produção das matérias do jornal.

			Diante dos objetivos e da justificativa de pesquisa apresentados, pode-se dizer que dois eixos teóricos norteiam este estudo: a visão das PCE como atividades de produção textual de trabalho em conjunto no contexto escolar e o modo como essas PCE podem ser entendidas a partir do uso de ferramentas da internet. Com base nesses eixos, é possível, por sua vez, depreender dois pontos centrais que, ao longo deste livro, caminham juntos: o uso da internet e a aprendizagem colaborativa. Em relação ao primeiro ponto, procuro mostrar como a internet (particularmente, a Web 2.0) tem se tornado, conforme apontei acima, um elemento cada vez mais marcante na vida cotidiana de milhões e milhões de pessoas, não apenas porque estas passaram a ter mais acesso à informação, mas, sobretudo, porque a Web 2.0 trouxe uma perspectiva para o processo de multiautoria e de colaboração (escrita) na rede nunca antes vivenciada. 

			Quanto ao segundo ponto teórico – a aprendizagem colaborativa –, busco mostrar como a perspectiva vygotskyniana de aprendizagem pode ser repensada à luz das PCE com as quais lidam os participantes desta pesquisa (ver capítulo 3). Se essas PCE se constituem por meio do uso da internet (suas ferramentas), então, penso que seja possível, de fato, construir um aporte teórico que contemple o diálogo entre a internet e a aprendizagem colaborativa. 

			Para lidar, então, com as questões que balizam o presente trabalho, o livro está organizado da seguinte forma: o capítulo 2 se destina à base metodológica que norteia a execução desta pesquisa. Na primeira seção, inicio com um relato sobre a experiência que tive na primeira escola em que tentei gerar os dados para esta investigação, a partir de um projeto de ensino, mostrando também o porquê de essa primeira experiência não ter sido bem-sucedida. Na segunda seção, que já se configura como a constituição do corpus deste estudo, ao apontar o contexto da pesquisa já numa segunda escola, comparo a experiência que tive em ambas as escolas e discuto como consegui a adesão dos participantes voluntários (professor e alunos(as) da escola) para participar do projeto de ensino e, consequentemente, da pesquisa. Ainda na mesma seção, descrevo detalhadamente os sujeitos de pesquisa envolvidos e os instrumentos e procedimentos para geração de dados desta investigação. Na terceira seção, procuro justificar o uso da conversa instantânea e do correio eletrônico como ferramentas de apoio às PCE dos(as) alunos(as) e como instrumentos de geração de dados. Na quarta seção, por fim, defino e discuto o tipo de pesquisa desenvolvido – a pesquisa-ação – e como esta pode se inserir no campo aplicado dos estudos sobre letramento escolar.

			O capítulo 3 é destinado a discutir o aporte teórico que sustenta o presente estudo. Na primeira seção, procuro traçar um breve percurso sócio-histórico da cultura grafocêntrica, com o intuito de mostrar o quanto a escrita, na qualidade de um produto histórico-cultural e um instrumento de construção de sentidos na vida social, se relaciona sócio-historicamente com o próprio desenvolvimento da humanidade. Na segunda seção, ainda dando continuidade ao percurso sócio-histórico, focalizo especificamente o final do século XX e suas muitas transformações de ordem social, histórica, econômica, política, cultural e tecnológica, com uma ênfase especial nas TIC. Na terceira seção, passo a discorrer particularmente sobre a internet e a Web a partir dos seus aspectos sócio-históricos ainda no final do século XX. Na quarta seção, discuto acerca de uma outra revolução digital ocorrida com o advento da Web 2.0, já no começo da primeira década do século XXI, e mostro como as mudanças inerentes à passagem da Web 1.0 para a Web 2.0 refletiram nos processos de criação na internet, mais especificamente, nos processos de (multi)autoria e de colaboração na rede. A quinta seção é dedicada a uma reflexão acerca do conceito de aprendizagem com o qual lido neste estudo, apoiando-me, para isso, na perspectiva sócio-histórica vygotskyniana de aprendizagem. Na sexta seção, trato de dois conceitos que considero basilares no processo interacional de aprendizagem com o(s) outro(s): o de “Zona Proximal de Desenvolvimento” (VYGOTSKY, 2003[1930]) e o de “andaime” (“scaffolding”) (BRUNER et al.,1976). Na sétima seção, passo a discorrer acerca do modo como a internet, com base numa perspectiva vygotskyniana, pode se constituir como uma possível mediadora na aprendizagem e, mais especificamente, no processo de construção de PCE, tendo em vista o novo saber-fluxo constitutivo do mundo atual. A oitava seção é dedicada à discussão e formulação de um conceito basilar próprio de colaboração que seja compatível com a noção de PCE com a qual opero neste estudo. Na nona seção, discorro sobre o conceito de PCE como atividades de produção textual de trabalho em conjunto. Por fim, na décima seção, procuro mostrar como as PCE podem ser entendidas a partir de uma análise processual, ao concebê-las como dispositivos teórico-analíticos desta pesquisa.

			No capítulo 4, dedicado à análise dos dados, procuro desenvolver uma análise que possa contemplar, de fato, o processo colaborativo de escrita dos(as) alunos(as) envolvidos(as) nesta investigação. Para tanto, faço uma seleção no corpus gerado ao longo da pesquisa de campo deste estudo, na tentativa de contemplar o processo colaborativo de escrita de um grupo de participantes. Esse corpus inclui vários contatos feitos via ferramentas da internet entre os participantes na produção dos textos de quatro matérias para o jornal digital da escola, produzidas por alguns alunos(as) participantes da pesquisa: as duas inicialmente analisadas foram produzidas pelos(as) alunos(as) logo na primeira semana de pesquisa de campo, em que eles ainda estavam começando a lidar com o processo colaborativo de escrita; as duas últimas matérias foram feitas pelos mesmos (as) alunos(as) quase três meses depois das primeiras. 

			Por fim, no capítulo 5, tomando como base a análise dos dados apresentados no capítulo 4 e os pressupostos teórico-metodológicos explicitados nos capítulos 2 e 3, procuro discutir os objetivos de pesquisa acima delineados, apresentar uma síntese geral da pesquisa e dos resultados obtidos e tecer algumas considerações gerais sobre o uso de ferramentas digitais da internet na construção de PCE como um todo e suas implicações para uma possível redefinição de aprendizagem no contexto escolar.  

			Neste capítulo, busco tratar dos aspectos metodológicos que nortearam a execução deste trabalho, relatando, primeiramente, por meio da constituição do corpus, onde e como esta investigação surgiu e passou a ser realizada, incluindo o contexto, os sujeitos envolvidos e os instrumentos e procedimentos para geração de registros; em seguida, justifico o uso da conversa instantânea e do correio eletrônico como ferramentas de apoio às PCE dos(as) alunos(as) e como instrumentos de geração de dados; por fim, defino e discuto o tipo de pesquisa desenvolvida e como ela pode se inserir no campo aplicado dos estudos sobre letramento escolar.

			
				
					1 	Por razões éticas, os nomes de todos os participantes envolvidos nesta pesquisa foram substituídos por pseudônimos.

				

				
					2 	Estou tomando o termo “virtual” no sentido atribuído por Lévy (2001) como “potência”, isto é, o virtual se caracterizaria como algo potencialmente real, ou possível de ser realizado. Ao me referir às escolas públicas brasileiras como instituições que, em geral, se encontram na era “pré-virtual”, estou querendo dizer que estas, na sua maioria, ainda não vislumbraram meios de realizar, ou, pelo menos, de tornar possível, o uso efetivo da internet nas práticas de letramento escolar.

				

				
					3 	Fonte:<http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/noticia_visualiza.php?id_noticia= 1708&id_pagina=1>. Acesso em: 11 set. 2010.

				

				
					4 <http://www.estadao.com.br/noticias/vidae,apenas-metade-das-escolas-no-brasil-oferece-acesso-a-internet-paraalunos,556526,0.htm>. Acesso em 13 jun. 2010.

				

				
					5 	Embora já existam hoje muitos cursos presenciais e a distância de formação continuada de professores e de gestores, que lidam com questões relativas ao uso das tecnologias digitais na educação, a grande maioria dos profissionais da educação não tem acesso a esses cursos, que, por sua vez, ainda são insuficientes para atender a toda a demanda.

				

				
					6 	No capítulo 3, procuro estabelecer a diferença entre ‘práticas de escrita colaborativa’ e práticas colaborativas de escrita’(PCE), que se faz pertinente no âmbito desta pesquisa. 

				

				
					7 	Atualmente, existem aplicativos específicos na internet, tais como Collaboratus, Grove, Sasse, Slashdot, Quilt, Alliance e o Equitext que apóiam a Escrita Colaborativa Distribuída Baseada na Internet (Internet-Based Distributed Collaborative Writing).

				

				
					8 	Na verdade, já existe um número considerável de estudos no Brasil que tematizam a questão do trabalho colaborativo via internet. Contudo, a maior parte desses estudos focaliza a questão da educação a distância e, por isso, não contemplam o contexto das escolas de Ensino Fundamental e Médio brasileiras, que, na sua grande maioria, funcionam de modo presencial.  

				

			

		


		
			Jogando com questões metodológicas

			O Projeto de ensino “jornal digital escolar”: um relato

			O interesse em iniciar esta pesquisa é proveniente, como mencionado na introdução do livro, da minha experiência como professor desde 1998, em que venho observando, entre outras coisas, o modo privilegiadamente individual(ista) com que práticas de escrita vêm sendo trabalhadas nas escolas em geral. 

			Foi, então, na tentativa de enfrentar essa situação, a meu ver, ultrapassada de lidar com a escrita nas escolas, que, desde 2006, já vinha pensando em criar um projeto de ensino que pudesse desenvolver PCE no contexto escolar. Essa ideia vinha, antes de tudo, daquela vontade de todo professor idealista que quer tentar, de alguma forma, promover mudanças, tendo a visão de que um projeto deve ser sempre um meio que alimente o desejo de “aprender dos alunos, que afronte a complexidade do conhecimento, que vincule à compreensão da ‘realidade’ e que desperte o interesse em aprender dentro e fora da escola, ao longo de toda a vida” (HERNANDEZ, 2006, p. 5). 

			Partindo, portanto, dessa concepção, esbocei um projeto de ensino cujo objetivo era fazer com que um grupo de alunos(as) de uma escola pública de Ensino Médio do município de Campinas - SP criasse, a partir de um blog9, uma espécie de jornal online. Com efeito, a ideia basilar do projeto era tentar despertar o interesse dos(as) discentes por algo que envolvesse práticas efetivas de escrita – aproximando-se, portanto, das verdadeiras situações e práticas de comunicação com as quais os próprios alunos convivem no seu dia-a-dia –, tornado-se, assim, um espaço no qual esses aprendizes pudessem escrever sobre assuntos que estivessem relacionados ao seu mundo social.

			Esse projeto de ensino se tornaria, então, o elemento empírico através do qual seriam gerados os registros e, a partir desses registros, o conjunto de dados que constituiria o corpus da minha pesquisa. Assim, em março de 2008, depois de ter elaborado por escrito o projeto de ensino, aventurei-me à procura de uma escola pública de Ensino Médio no município de Campinas para iniciar o trabalho de pesquisa de campo. É importante dizer que a primeira escola que procurei, por motivos que aponto ao longo deste relato, acabou não se tornando a escola na qual desenvolveria o trabalho de campo. Contudo, considero pertinente mostrar que a experiência nessa primeira escola me serviu de aprendizado e de parâmetro para que pudesse, conforme aponto mais à frente, realizar, então, a pesquisa de campo numa segunda escola.    

			Os problemas que enfrentei na primeira escola surgiram logo nos primeiros contatos, que, por sinal, não foram nada fáceis: tentei, durante duas semanas seguidas, falar com a diretora da escola, mas, por motivos alegadamente diversos, não consegui ser recebido por ela. No entanto, como não estava disposto a desistir da escola, resolvi desistir da diretora. Procurei, então, a coordenadora pedagógica, acreditando que talvez ela me recebesse para que pudesse apresentar-lhe meu projeto de ensino. De fato, a situação já parecia mais confortável. A coordenadora me recebeu muito bem e me revelou, depois de ter dito a ela que tentei por duas semanas seguidas em vão falar com a diretora, que o motivo para tal comportamento se deu pelo fato de tanto ela quanto a diretora estarem “cansadas” de receber pesquisadores da UNICAMP na escola, que, em geral, “vinham para fazer as suas pesquisas, às vezes com uma pilha de questionários para preencher, e, depois que terminavam, sumiam sem sequer dar um retorno para a escola” (palavras da coordenadora pedagógica).

			Devo dizer que aquilo me incomodou bastante, pois não queria me ver – e ser visto – como aquele tipo de pesquisador descrito pela coordenadora pedagógica. Por outro lado, acho também que a atitude dos gestores da escola de evitar o contato com pesquisadores não condiz com o papel que elas (diretora e coordenadora pedagógica) exercem na escola, que, a meu ver, deveria ser o de buscar promover constantemente melhorias nas condições de ensino e aprendizagem na sua escola; e isso passa, muitas vezes, pelo trabalho investigativo empírico (no próprio contexto escolar) dos pesquisadores.

			Expliquei, então, a ela que a minha pesquisa tinha uma natureza um pouco diferente das pesquisas normalmente realizadas no contexto escolar. Isso porque, em geral, os pesquisadores fazem suas pesquisas de campo, escrevem seu trabalho (monografia, dissertação, tese etc.), publicam-no e, só depois disso, apresentam seus trabalhos para os sujeitos do contexto investigado. A ideia da minha pesquisa, no entanto, era fazer com que a escola, sobretudo os(as) alunos(as), se beneficiassem dos resultados obtidos, a partir do projeto de ensino elaborado, durante o próprio processo de geração dos dados, ou seja, bem antes da conclusão da pesquisa.

			Para dar uma ideia mais exata a respeito da minha investigação, disse a ela que o objetivo da pesquisa de campo consistia em desenvolver um projeto de um jornal escolar online em um blog com um grupo de alunos(as) da escola, no qual fosse possível observá-los trabalhando juntos (de forma colaborativa) na produção de matérias que seriam publicadas no jornal. 

			Continuei, então, lhe dizendo que o objetivo do projeto, de fato, era fazer com que todos os professores e alunos da escola (ou, pelo menos, a grande maioria) participassem direta ou indiretamente do projeto. Um grupo, composto por mais ou menos vinte alunos, participaria diretamente, compondo o “corpo editorial” do jornal digital; todos os demais alunos da escola participariam de forma indireta: entrando no blog, lendo as notícias, participando das enquetes e postando comentários (críticas, elogios, sugestões etc) no próprio blog.

			Quanto aos professores, estes também participariam direta ou indiretamente do projeto: alguns professores, de diferentes disciplinas, participariam de forma direta, compondo um grupo que se reuniria em encontros semanais comigo, coordenador do projeto, e com os alunos responsáveis pelo blog, a fim de orientar os alunos em relação ao que seria publicado no blog; os demais professores da escola participariam de forma indireta, comprometendo-se a acessar constantemente o blog, lendo as notícias, participando das enquetes, postando comentários (críticas, elogios, sugestões etc) e incentivando todos os demais alunos da escola a fazerem o mesmo.

			A coordenadora, então, se mostrou, em princípio, bastante interessada no projeto – acho que pelo fato de ela ter encarado minha pesquisa muito mais como um projeto para a escola do que propriamente como parte de uma pesquisa de um pesquisador da UNICAMP –, a ponto de me autorizar não apenas a falar com os alunos sobre o projeto de ensino, como também a usar uma sala de aula e o laboratório de informática da escola para fazer reuniões, videogravações e notas de campo para a pesquisa. Ela ainda me convidou para que fosse pessoalmente conversar sobre o projeto com os professores da escola numa terça-feira, dia da semana em que os professores se reúnem em uma grande sala de aula para a “Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo” (HTPC), um período de duas a três horas semanais10, que os professores acabam usando, em geral, para corrigir tarefas e provas dos alunos. 

			Conversei, então, com os professores na sala de aula em que eles costumam se reunir para a HTPC. Logo de início, perguntei-lhes como costumavam trabalhar e incentivar a produção textual dos seus alunos. Os poucos que me responderam me disseram que, em geral, levam algum tema (sob a forma de um texto escrito) para a sala de aula, discutem-no com os alunos e lhes pedem para escrever um texto individual sobre o tema discutido. Em seguida, perguntei aos professores se eles faziam uso, de alguma forma, da internet em suas aulas. Quase todos eles me disseram que não usavam a internet em suas aulas porque não tinham tempo ou porque o laboratório de informática da escola era muito pequeno para levar toda uma turma de alunos. Os poucos que disseram fazer uso da internet em suas aulas restringiam-se ao uso de sites de busca para fins de pesquisa, como o Google.

			Depois dessa conversa inicial sobre as práticas dos professores em relação ao trabalho com a produção textual e ao uso da internet com os alunos, apresentei-lhes, então, toda a ideia do projeto de ensino. Em meio a alguns murmúrios de alguns professores desinteressados, consegui fomentar algumas questões (em geral, dúvidas) por parte de alguns deles (os que pareciam interessados) sobre a implementação do projeto. Ao final da reunião, dos mais de trinta professores presentes, consegui cinco (uma professora de Biologia, uma de história, um de matemática, uma de português e uma de educação especial) que pareciam, de fato, interessados em participar do projeto de ensino. Todavia, como o projeto previa um encontro semanal de uma hora com todo o grupo em um horário vespertino, dos cinco professores inicialmente interessados, apenas duas professoras (a de biologia e a de educação especial) começaram a frequentar as reuniões. Dessas duas, somente a professora de educação especial permaneceu e, depois de um mês, já não contávamos com a presença de professor algum nas reuniões. A última professora a participar chegou a me dizer que achava o projeto muito interessante, mas que não tinha “tempo” para continuar participando. O jeito, então, foi trabalhar apenas com os alunos(as).

			Após essa reunião que considerei “frustrante” com os professores(as), tive, então, um contato inicial com alguns alunos(as) da escola, por intermédio da coordenadora, para os quais expus minhas ideias a respeito do projeto de ensino. Eles, então, começaram a convidar os colegas mais próximos para participar do projeto. Na primeira reunião formal que fiz com os(as) discentes, havia um grupo de vinte voluntários com idades entre quinze e dezessete anos de idade. Desses vinte voluntários(as), quatorze eram alunas, sendo quatro do primeiro ano do Ensino Médio, cinco do segundo ano e cinco do terceiro; entre os seis alunos, havia dois do primeiro ano, dois do segundo e somente um do terceiro.

			Embora possa parecer um número bem pequeno de alunos(as) voluntários em face da quantidade de alunos que estudavam naquela escola – segundo a coordenadora pedagógica, em torno de mil e duzentos alunos matriculados, sendo quinhentos apenas no Ensino Médio no ano de 200811 – é preciso dizer que, quando pedi àqueles aos alunos(as) para que falassem a respeito do projeto de ensino com seus colegas, enfatizei que o grupo deveria ser, pelo menos no início, bastante reduzido (em torno de vinte alunos(as)), a fim de que pudéssemos ter um controle melhor sobre o processo de produção do jornal. 

			O projeto de ensino, então, foi iniciado na escola na segunda quinzena de março de 2008 e o grupo dos(as) vinte alunos(as) voluntários passou a constituir o “corpo editorial” do jornal online, em que cada integrante do grupo possuía uma função. Ainda contei com um apoio bastante especial de uma especialista em informática do Centro de Ensino de Línguas (CEL) da UNICAMP, que muito nos ajudou com as questões técnicas relativas à elaboração do site do jornal na internet.

			Durante os dois meses em que realizei a pesquisa de campo na escola, reunia-me semanalmente com esses discentes em uma das salas de aula onde discutíamos como foi o trabalho dos alunos ao longo da semana anterior e a pauta dos assuntos e notícias a serem abordados no jornal na semana seguinte. Para realização das atividades do jornal digital, os(as) alunos(as) dispunham, na própria escola, de um pequeno laboratório de informática com cinco computadores, que já estavam obsoletos, e uma internet banda larga bastante lenta. Para complicar ainda mais a situação, havia uma determinação da escola que restringia a entrada dos(as) alunos(as) no laboratório de informática à presença de algum professor(a). Como a maioria dos professores da escola não levava seus alunos(as) ao laboratório, eles praticamente não tinham acesso aos computadores da escola. Alguns alunos me disseram, inclusive, que sequer conheciam o laboratório de informática. Aliado a isso, pude ainda constatar, com base em um questionário que elaborei para a pesquisa com os(as) alunos(as) participantes do projeto, que alguns deles não tinham internet em casa. Em vista disso, conversei com a diretora da escola sobre a possibilidade de os(as) alunos(as) do projeto usarem, sem a presença de um professor, mas mediante um controle interno, o laboratório de informática, uma vez que eles precisariam usar frequentemente o computador para produzir as matérias do jornal. Todavia, a diretora não permitiu que os(as) alunos(as) utilizassem o laboratório de informática sem a presença de um “responsável”, alegando que eles poderiam “danificar algum equipamento”.

			Diante dessa situação adversa, e sabendo que os(as) alunos(as) precisariam usar computadores para a realização das atividades do jornal online, procurei um outro lugar onde os alunos pudessem ter a oportunidade de acesso à internet. Depois de ter ido à prefeitura do Município de Campinas por três vezes seguidas, consegui reservar, duas vezes por semana, exclusivamente para os alunos da escola onde realizei a pesquisa, o laboratório de informática da Biblioteca Municipal de Campinas através da ONG responsável pela gestão do laboratório.

			Para a construção do jornal online, um aluno do segundo ano sugeriu, ao contrário da minha ideia inicial, que, ao invés de um blog, que, segundo ele, era “mais simples”, criássemos um site (uma página na internet) para alocar o jornal, já que o site oferece bem mais recursos tecnológicos, embora fosse um pouco mais difícil de ser operado. Mas, como ele parecia entender um pouco do assunto (ele disse que já tinha feito um curso de webdesigning) e, além disso, nós tínhamos no nosso grupo a participação da especialista em informática do Centro de Ensino de Línguas (CEL) da UNICAMP, achei que poderíamos acatar a sugestão do aluno e criar, então, o site. Depois, então, de criado o site do jornal digital da escola para divulgar as matérias que eles produziriam, ficou decidido que os(as) alunos(as) que compunham o “corpo editorial” do jornal digital deveriam atualizar o jornal semanalmente. 

			Ainda no primeiro mês de vigência do projeto de ensino, foram incluídas duas alunas deficientes auditivas (uma do segundo ano e uma do terceiro) que souberam do projeto por meio da professora de educação especial, que continuou frequentando as reuniões semanais do projeto por causa dessas duas alunas. Achei que a entrada dessas alunas foi muito interessante, pois poderia atribuir uma perspectiva “inclusiva” ao projeto. Todavia, como as duas alunas tinham compromissos de trabalho no período vespertino, infelizmente, três semanas depois, elas deixaram o projeto, o que, por sua vez, fez com que a professora de educação especial o deixasse também.

			Durante os dois primeiros meses de vigência, embora sem o apoio dos professores da escola, o projeto seguia um bom rumo, com os(as) alunos(as) produzindo em conjunto as matérias para o jornal. No entanto, logo surgiu a primeira grande dificuldade: quatro alunos(as) (duas alunas do terceiro ano e uma aluna e um aluno do segundo ano) tiveram que deixar o projeto. As alunas do terceiro ano me disseram que estavam começando a participar de um curso pré-vestibular no período vespertino e, por isso, não poderiam participar mais das reuniões semanais do projeto; os dois alunos do segundo ano conseguiram um trabalho em período parcial, também no horário vespertino. Mas essa não foi a pior dificuldade enfrentada...

			No início de maio de 2008, um dos subgrupos da produção (composto por duas alunas e um aluno do segundo ano) decidiu escrever uma matéria sobre uma greve de professores da rede estadual, que, na ocasião, estava afetando quase todas as escolas do Estado de São Paulo. Para fazer a matéria, os(as) alunos(as) entrevistaram duas professoras da escola. Nas entrevistas, as professoras reclamaram com rispidez das atitudes tomadas pelo Governo do Estado de São Paulo em relação à classe dos professores. 

			Os alunos, então, escreveram a matéria e publicaram na íntegra o teor das entrevistas com as professoras. Além disso, eles ainda alocaram uma gravação em vídeo que fizeram com um celular, que continha a gravação das entrevistas, no Youtube, com o link da URL do vídeo no site do jornal do projeto para que todos pudessem acessá-lo. Na semana seguinte à publicação da matéria, a página do jornal já tinha contabilizado mais de oitocentos acessos, além do vídeo no Youtube, chegando, inclusive a ser acessado por pessoas da própria Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. 

			Assim que souberam, as duas professoras que concederam as entrevistas ficaram muito nervosas com a situação. Elas, então, ao invés de me procurar, entraram em contato com os(as) alunos(as) que escreveram a matéria, chegando, inclusive, a telefonar diretamente para a casa de um deles, para pedir que tirassem a matéria da página do jornal. A diretora da escola, ao saber do ocorrido através das professoras, também reforçou o pedido para a retirada da matéria. Os(as) alunos(as), então, me procuraram e se mostraram indignados com a insistência das professoras e da diretora. Um dos(as) alunos(as) chegou a declarar que aquilo era uma “censura igual a da ditadura militar”.

			A diretora, então, me procurou e me pediu que tirasse a matéria do jornal, ou que, pelo menos, se fizessem alguns cortes. Apesar da indignação de todo o grupo do jornal, fizemos os cortes devidos para que a matéria continuasse no site. Coincidentemente ou não, três alunos(as) (duas do segundo ano e um do primeiro), após esse episódio, deixaram o projeto, o que, aliado à censura sobre a matéria da greve, trouxe um certo desânimo para os demais integrantes do grupo. Além disso, os(as) professores(as) da escola, que antes já não apoiavam o nosso projeto de ensino, depois do episódio da matéria, se mostraram ainda mais distantes. 

			Após essa experiência, a minha presença na escola já não parecia ser bem-vinda. Na semana seguinte, mais quatro alunas do grupo (duas alunas do primeiro ano e duas do segundo) não vieram mais à reunião. Isso, então, me fez desanimar, porquanto o motivo pelo qual procurei a escola foi justamente o trabalho com os(as) alunos(as). Como muitos já passaram a não vir mais às reuniões, e a isso soma-se também a falta de apoio dos gestores e professores, decidi, então, encerrar as atividades do projeto na escola em questão. 

			Apesar de ter conseguido gerar alguns dados na escola, por questões éticas, decidi procurar uma outra instituição para fazer minha pesquisa de campo. Isso porque a falta de apoio dos gestores, aliada a uma certa hostilidade em relação à minha presença na escola, contribuiu para que decidisse não usar os dados gerados nessa instituição neste livro. 

			Com efeito, posso dizer que a experiência de pesquisa de campo vivenciada nessa primeira escola foi um grande aprendizado para mim, razão por que decidi, inclusive, relatá-la nesta seção. Digo isso porque, antes de tudo, penso que, na qualidade de um professor, preciso estar sempre revendo minhas práticas. Além disso, se, conforme apontei no capítulo de introdução, estou partindo do pressuposto de que a aprendizagem colaborativa pode, de fato, ocorrer no contexto escolar por meio do uso de ferramentas da internet, então, é necessário, a meu ver, ter algum conhecimento empírico para que esse pressuposto possa ser, de fato, confirmado, ainda que em meio a alguns percalços.

			Esse conhecimento empírico me possibilitou observar, por exemplo, que, mesmo diante de uma realidade social, cultural e econômica mais ampla (a escola pública de Ensino Médio do Município de Campinas), existem especificidades inerentes a cada escola que podem, muito mais do que se imagina, fazer a diferença na qualidade do ensino. Por isso, mesmo tendo vivenciado, na primeira escola, uma experiência de pesquisa de campo que, em parte, considerei um tanto frustrante, não desisti do projeto. Ao invés disso, procurei uma outra escola pública de Ensino Médio no município de Campinas - SP para levar as minhas ideias de implementação do projeto de ensino e da pesquisa que – diga-se de passagem – já estavam bem mais claras e consistentes, conforme descrevo na próxima seção.

			Constituição do corpus

			O contexto da pesquisa: a segunda escola

			Na segunda escola em que estive, diferentemente da primeira, já fui logo recebido pelo coordenador pedagógico do Ensino Médio, que ouviu minhas ideias e me apresentou à diretora da escola, que, por sua vez, me permitiu realizar a pesquisa de campo na instituição. Ela, então, assinou um “Termo de autorização da direção da escola para a realização da pesquisa”, registrado como anexo do projeto de pesquisa submetido ao Comitê de Ética da UNICAMP, sob o número de protocolo 0384.0.146.000-08, de 13/06/200812, que elaborei para autorização de reuniões, entrevistas, videogravações e notas de campo em uma das salas de aula e no laboratório de informática da escola.

			Essa segunda escola era bem menor do que a primeira. Havia cerca de seiscentos alunos do Ensino Fundamental e Médio, que eram distribuídos nos períodos diurno (Ensino Médio) e vespertino (Ensino Fundamental). No Ensino Médio, havia, até agosto de 2008, cerca de duzentos e cinquenta alunos, o que representava a metade da quantidade de alunos(a) da primeira escola, que, como disse acima, chegava a quinhentos alunos apenas no Ensino Médio no mesmo período.

			Esses duzentos e cinquenta alunos(as) do Ensino Médio estavam distribuídos(as) em nove turmas: quatro do primeiro ano, três do segundo e duas do terceiro. As turmas eram divididas por letras. Assim, o primeiro ano tinha as turmas A, B, C e D; o segundo ano, A, B e C; e o terceiro ano, A e B. Perguntei ao coordenador pedagógico se havia algum critério de atribuição das letras para as turmas e ele me respondeu que, curiosamente, as “piores turmas” eram as turmas “A”.

			Apesar de ser menor e, consequentemente, com menos alunos, na segunda escola havia um laboratório de informática com doze computadores, ou seja, mais do dobro da quantidade de computadores da primeira escola, que tinha apenas cinco. No entanto, assim como na primeira escola, todos os computadores já estavam obsoletos e com uma conexão de internet banda larga bastante lenta. Outra constatação em comum com a primeira foi o fato de essa segunda escola também restringir a entrada dos(as) alunos(as) no laboratório de informática à presença de algum professor. E, como a maioria dos professores da segunda escola também não levava ao laboratório seus alunos, estes praticamente não tinham acesso aos computadores. Curiosamente, alguns discentes (do primeiro ano) da segunda escola também me disseram que nunca tinham entrado no laboratório de informática. Em vista disso, conversei também com a diretora da escola sobre a possibilidade de os(as) alunos(as) do projeto de ensino usarem, sem a presença de professor, mas mediante um controle interno, o laboratório de informática, já que eles precisariam usar frequentemente o computador para produzir as matérias do jornal. Diferentemente da primeira escola, a diretora da segunda passou a permitir, exclusivamente para os alunos que estavam participando do nosso projeto, a utilização do laboratório de informática sem a presença do professor. Para isso, sugeri que o grupo fosse registrado em uma folha de controle na coordenação.

			No dia seguinte à conversa com o coordenador pedagógico, ele me convidou para que fosse falar com os(as) professores(as) da escola, também no dia da HTPC, para que pudesse expor o projeto de ensino. Nesse encontro, havia um número pequeno de professores presentes (oito professores(as)): uma de matemática, uma de química, duas de história, uma de inglês, um de geografia e dois de português (uma professora e um professor). Assim como na primeira escola, comecei perguntando-lhes como costumavam trabalhar e incentivar a produção textual dos seus alunos. As respostas dos professores, por sua vez, também foram muito parecidas com a dos professores da primeira escola: eles, em geral, levam algum tema (sob a forma de um texto escrito) para a sala de aula, discutem-no com os alunos e lhes pedem para escrever um texto individual sobre o tema discutido. Do mesmo modo, perguntei aos professores se eles faziam uso da internet em suas aulas. A grande maioria também me respondeu que não usava a internet em suas aulas. Alguns, inclusive, nunca tinham levado seus alunos ao laboratório de informática da escola. Como na primeira escola, os poucos que disseram fazer uso da internet em suas aulas, restringiam-se ao uso de sites de busca para fins de pesquisa, como o Google.

			Depois dessa conversa inicial, apresentei-lhes, então, a proposta do projeto de ensino do jornal digital escolar e, apesar de todos terem dito que a ideia do projeto era muito interessante, dos oito professores, apenas o professor de português se mostrou, de fato, interessado em participar do projeto. Não só se mostrou interessado como também participou durante os quase quatro meses (de agosto a novembro de 2008) em que estive realizando o trabalho de campo na escola. Por coincidência ou não, ele era o professor que estava, até então, há menos tempo na escola (havia feito o concurso público para lá há apenas um ano) e, embora tenha confessado não “entender muito bem de computador e de internet” (palavras do professor), se mostrava muito interessado em querer saber mais sobre o uso de novas TIC na escola.

			Para buscar os(as) alunos(as) que iriam fazer parte do “corpo editorial” do jornal, tomei dois procedimentos diferentes em relação aos da primeira escola: primeiramente, como muitos alunos(as) do terceiro ano estão normalmente envolvidos(as) com o vestibular, achei melhor trabalhar apenas com os(as) discentes do primeiro e segundo anos do Ensino Médio; o outro procedimento diferente foi em relação à divulgação do projeto de ensino com os(as) alunos(as): ao contrário da primeira escola, em que havia pedido a um grupo de alunos(as) para falar sobre o projeto com seus colegas, na segunda escola, fui pessoalmente, em companhia do professor de português, em cada turma do primeiro e segundo ano para falar sobre o projeto de ensino com os(as) discentes.

			Disse, então, aos alunos(as) que, para participar do projeto de ensino, eles teriam não apenas que ter tempo para fazer as matérias do jornal, como também teriam que ter disponibilidade no período vespertino para as reuniões semanais do projeto e possíveis encontros do grupo no laboratório de informática para aqueles que não tivessem acesso à internet em outro lugar.

			Depois de algumas mudanças nas duas primeiras semanas de desenvolvimento do projeto de ensino, conseguimos, então, formar um grupo de dezenove alunos(as) que, junto comigo, o professor de português e a profissional em informática da UNICAMP, se tornaram os sujeitos da pesquisa, que descrevo em detalhes na seção seguinte.

			Os sujeitos da pesquisa e os instrumentos de geração de registros 

			Dos sujeitos que participaram desta pesquisa, situo-me como um de seus partícipes: sou professor de língua portuguesa desde 1998 e, desde o começo de 2008, doutorando em Linguística Aplicada pelo Instituto de Estudos da Linguagem (IEL) da UNICAMP.

			Outra participante deste estudo foi a profissional em informática do Centro de Ensino de Línguas (CEL) da UNICAMP, Maria do Socorro. Maria, que na época estava começando a participar como ouvinte do projeto de pesquisa da Prof. Dr.ª Inês Signorini, aceitou o convite que fizemos a ela para participar da fase de pesquisa de campo deste estudo. Além de todo o apoio técnico em relação à criação do site do jornal digital, Maria do Socorro também se disponibilizou a participar de todas as reuniões semanais do projeto de ensino, ajudando-me, durante os quatro meses em que a pesquisa de campo foi realizada na escola, a videogravar todas as reuniões e a armazená-las em DVDs. 

			Como terceiro sujeito da pesquisa, menciono a participação imprescindível do professor João da Silva, professor de língua portuguesa desde 1991. Em 2007, ele passou a ser professor da rede pública estadual na escola em questão. Outra constatação importante é que, até novembro de 2008, o professor João ainda não tinha internet em casa. E, como disse acima, apesar de ter pouco conhecimento sobre o uso do computador e da internet no contexto escolar, o professor me confessou que sempre quis saber mais sobre “esses recursos tecnológicos para aprimorar as aulas” (palavras do professor). Talvez seja esse interesse em querer aprender mais que o tenha feito me dizer também que desejava, assim que possível, fazer um mestrado.

			Quanto aos discentes que participaram desta pesquisa, foram dezenove alunos(as) do Ensino Médio no total: oito aluno(as) do primeiro ano (Roberta, Marcos, Sérgio, Márcia, Joana, Bruno, Jéssica, Laura) e onze alunos(as) do segundo ano (Flávia, Rodrigo, Renata, Joice, Aline, Diogo, Sandra, Rogério, Suzana, Rafael e Vitória).

			Para conhecer um pouco mais a respeito dos(as) alunos(as) participantes da pesquisa, utilizei como instrumento de geração de registros um “Questionário sobre o perfil dos(as) alunos(as) do projeto de ensino”, cujas respostas são divididas em dois quadros: o primeiro mostra a idade, a série e a turma dos(as) alunos(as) do projeto de ensino (QUADRO 2); o segundo, as suas respostas para as oito perguntas do questionário (QUADRO 3), conforme o  exposto abaixo:

			Quadro 1: Questionário sobre o perfil dos(as) alunos(as) do projeto de ensino

			
				
					
					
				
				
					
							
							questionário sobre o perfil dos(as) alunos(as) 

							do projeto de ensino

							Nome:

							Idade:

							Série

						
					

					
							
							P1

						
							
							Como é a estrutura familiar na sua casa? (ex.: pai, mãe, um irmão e uma Irmã)

						
					

					
							
							P2

						
							
							Quanto é a renda mensal (em reais) da sua família?

						
					

					
							
							P3

						
							
							Você trabalha ou exerce qualquer atividade remunerada? Especifique.

						
					

					
							
							P4

						
							
							Você tem computador em casa?

						
					

					
							
							P5

						
							
							Tem internet em casa? Especifique se discada ou banda larga.

						
					

					
							
							P6

						
							
							Quantas horas (por dia ou semana), em média, você usa a internet?

						
					

					
							
							P7

						
							
							Liste os cinco programas ou sites que você mais costuma usar na internet.

						
					

					
							
							P8

						
							
							Você já participou de algum tipo de trabalho na escola envolvendo o uso da internet? Especifique.

						
					

				
			

			Fonte: Elaborado pelo autor.

			Quadro 2: Nome, idade, série e turma dos(as)  alunos(as) do projeto de ensino

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							NOME

						
							
							IDADE

						
							
							SÉRIE/TURMA

						
					

					
							
							Roberta

						
							
							15

						
							
							1º ano A

						
					

					
							
							Sérgio

						
							
							15

						
							
							1º ano A

						
					

					
							
							Marcos

						
							
							16

						
							
							1º ano B

						
					

					
							
							Márcia

						
							
							15

						
							
							1º ano B

						
					

					
							
							Joana

						
							
							15

						
							
							1º ano B

						
					

					
							
							Bruno

						
							
							16

						
							
							1º ano C

						
					

					
							
							Jéssica

						
							
							15

						
							
							1º ano C

						
					

					
							
							Laura

						
							
							15

						
							
							1º ano D

						
					

					
							
							Flávia

						
							
							16

						
							
							2º ano A

						
					

					
							
							Rodrigo

						
							
							16

						
							
							2º ano A

						
					

					
							
							Renata

						
							
							16

						
							
							2º ano B

						
					

					
							
							Joice

						
							
							16

						
							
							2º ano B

						
					

					
							
							Aline

						
							
							16

						
							
							2º ano B

						
					

					
							
							Diogo 

						
							
							17

						
							
							2º ano B

						
					

					
							
							Sandra

						
							
							17

						
							
							2º ano C

						
					

					
							
							Rogério

						
							
							16

						
							
							2º ano C

						
					

					
							
							Suzana

						
							
							17

						
							
							2º ano D

						
					

					
							
							Rafael

						
							
							17

						
							
							2º ano D

						
					

					
							
							Vitória

						
							
							16

						
							
							2º ano D

						
					

				
			



OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/Fonts/AJensonPro-BoldCapt.otf


OEBPS/Fonts/AJensonPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/Knockout-30-JuniorWelterwt.otf


OEBPS/Images/127652.png
=S ABID ¥

Associagio Brasileira COPIA NAO AUTORIZADA ¢ CRIME
das Editoras Universitirias





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/Fonts/AJensonPro-BoldIt.otf


OEBPS/Images/logo.jpg
eduel





OEBPS/Images/127322.png
PETRILSON PINHEIRO

Préticas colaborativas de escrita via internet

REPENSANDO A PRODUGAQ TEXTUAL NA ESCOLA






OEBPS/Fonts/AJensonPro-BoldItCapt.otf


OEBPS/Fonts/AJensonPro-It.otf


OEBPS/Images/logo2.jpg
Universidade
e 0 doal de | ondrina





OEBPS/Fonts/AJensonPro-Bold.otf


